
ATA DA 115ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2015 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO GELSON MERISIO 

 

Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ana Paula Lima – Antônio Aguiar - 

Cleiton Salvaro – Dalmo Claro - Darci de Matos - 

Dirceu Dresch – Dr. Vicente Caropreso – Fernando 

Coruja - Gabriel Ribeiro – Gean Loureiro - Gelson 

Merisio - Ismael dos Santos – Jean Kuhlmann - João 

Amin - José Milton Scheffer – José Nei Ascari - 

Kennedy Nunes – Leonel Pavan - Luciane Carminatti 

– Luiz Fernando Vampiro – Manoel Mota - Marcos 

Vieira – Mário Marcondes - Maurício Eskudlark -  

Mauro de Nadal – Narcizo Parisotto  – Natalino 

Lázare – Neodi Saretta - Padre Pedro Baldissera – 

Patrício Destro - Ricardo Guidi – Rodrigo Minotto 

- Romildo Titon – Serafim Venzon – Silvio Dreveck 

– Valdir Cobalchini - Valmir Comin.  

 

PRESIDÊNCIA – Deputados: Gelson Merisio 

Mário Marcondes 

Padre Pedro Baldissera 

Valmir Comin  

 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADO VICENTE CAROPRESO (Orador) – Comenta 

que o governo federal tem deixado uma marca de 

incompetência e desonestidade impressa na situação 

caótica em que se encontra a economia e nas 

denúncias de corrupção. 

 Declara que a Petrobras, os Correios, a 

Eletrobras, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica 

Federal e outros enfrentam dívidas e dificuldades 

gigantescas causadas pela corrupção e pela péssima 

gestão de um governo que pôs os interesses 



partidários e pessoais de seus dirigentes acima 

dos reais interesses da nação e do povo 

brasileiro. 

 Afirma que entre os maiores prejudicados estão 

os fundos de pensão, e que foi instaurado em 

agosto, no Congresso Nacional, uma CPI para 

investigar a situação, porém os trabalhos não 

foram concluídos, pelo que se prorrogou por mais 

60 dias. Apela para a criação, na Assembleia 

Legislativa, de um Fórum Permanente de 

Acompanhamento dos Prejuízos da Funcef para 

defender os direitos e o patrimônio dos 

catarinenses e brasileiros que trabalham honesta e 

duramente para conquistar uma vida digna. 

   

DEPUTADO FERNANDO CORUJA (Orador) – Comenta 

que foi aprovado na comissão de Justiça, o 

substitutivo ao projeto do deputado Patrício 

Destro, que permite que os agentes de saúde possam 

intervir em residências e estabelecimentos 

comerciais, públicos ou privados, de forma a 

coibir ou diminuir a possibilidade de o Zika Virus 

se alastre ainda mais no nosso estado. 

Destaca que hoje, temos quatro tipos de 

doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti (Dengue, 

Chikungunya, Febre Amarela e o Zika vírus). 

Conclui que, além da herança dos estádios 

abandonados, ficamos com o Zika Vírus como herança 

da Copa do Mundo.  

Deputado Dr. Vicente Caropreso (Aparteante) – 

Relata que a comissão de Saúde solicitou uma 

pesquisa sobre a situação do Zika Virus e constata 

que o resultado foi vergonhoso por falta de 

vigilância. 

Deputado Antônio Aguiar (Aparteante) – Solidariza- 

com o deputado e afirma que o cuidado precisa ser 

dobrado, devido às questões climáticas que se 

aproximam. Relata que alguns municípios estão em 

alerta e que é preciso uma vigilância muito forte 

para combater o avanço da epidemia. 



DEPUTADO DIRCEU DRESCH (Orador) – Repudia as 

atitudes do presidente da Câmara, Eduardo Cunha, 

que no momento em que o PT entende que abrirá um 

processo de cassação do seu mandato, aceita o 

pedido de impeachment da presidente Dilma sem 

haver prova material contra ela. Afirma que a 

presidente jamais o salvaria dos processos de 

corrupção, reafirmando o compromisso do governo 

federal de combate à corrupção, de não acobertar 

desvios de ninguém, independentemente de partido 

político. Lamenta a posição dos parlamentares 

federais em não apurar a corrupção do presidente 

da Câmara, preferindo dar o golpe no governo, bem 

como a posição do vice-presidente, Michel Temer, 

que se manifestou em carta. Entende que as pessoas 

sérias deste país não permitirão o impeachment e 

que os movimentos sociais e o PT irão para as ruas 

nessa luta.  

Lastima a confusão que ocorreu no Parlamento 

com os servidores públicos que querem ser ouvidos, 

entendendo que não são os culpados do rombo da 

Previdência Estadual. Não concorda com o governo 

estadual que em pouco tempo manda projetos à 

Assembleia Legislativa, sem a possibilidade de um 

melhor entendimento por parte dos deputados. 

Afirma que se está criando uma questão 

inconstitucional quanto aos fundos de previdência 

estadual e lamenta a falta de planejamento 

estratégico no estado. 

 DEPUTADO CLEITON SALVARO (Orador) – Discorre 

sobre a grave crise que tomou conta do país, 

enfatizando que o Brasil será diferente após a 

resolução do impasse que há no comando da 

República e da Câmara, sob o comando de Eduardo 

Cunha. Salienta que devido à corrupção 

generalizada, necessita-se averiguar a chapa 

Dilma/Temer. Enaltece o seu partido por ter 

posição e por estar ao lado do cidadão 

catarinense.  

********** 

Partidos Políticos 

 



Partido: PSD 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN (Orador) – Comemora a 

sanção da Lei n. 16.771, de sua autoria, que 

estabelece gratuidade, em travessia por ferry 

boats, balsas para as ambulâncias do Samu, dos 

bombeiros e outros veículos das unidades de saúde 

pública destinados ao transporte de pacientes. Na 

mesma esteira, comenta a lei que permite ao 

servidor público validar um documento, diminuindo 

a burocracia, e destaca que apresentou a proposta 

para a criação de uma frente parlamentar para 

discutir a questão da desburocratização do serviço 

público estadual, entendendo a importância do 

movimento para a eficácia do serviço e para o bem 

do povo catarinense.  

 

 Partido: PSD 

 DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – 

Cumprimenta o deputado Jean Kuhlmann pelos 

projetos apresentados, que reduzem a burocracia. 

 Destaca a realização da sessão especial de 

Certificação de Responsabilidade Social às 

empresas e entidades. 

 Registra a sessão especial em homenagem aos 

Policiais Civis de Santa Catarina, que acontecerá 

no dia 10 e salienta que a homenagem é um 

reconhecimento ao profissional aposentado, que 

dedicou sua vida à profissão, defendendo a 

sociedade catarinense. 

 Faz referência ao comentário do deputado 

Dirceu Dresch sobre o culpado do conflito ocorrido 

com os servidores, declarando que o próprio 

governador Raimundo Colombo considera as mudanças 

necessárias para que o estado continue 

autossustentável.  

 Considera que é necessário repensar, discutir, 

debater, na busca da melhor maneira para uma 

previdência garantida para o servidor, em que o 

direito de todos seja preservado.  

 

 



Partido: PMDB  

DEPUTADO MANOEL MOTA (Orador) – Faz 

considerações sobre o momento difícil que o Brasil 

atravessa, e parabeniza Santa Catarina por estar 

com as contas equilibradas. Comenta que foi no 

governo de Luiz Henrique, com a descentralização, 

que o processo começou, desenvolvendo ainda mais o 

estado. 

Afirma que Santa Catarina, ao contrário de 

outros estados, não enfrenta dificuldades para 

pagar o 13º e o salário de dezembro, e que será 

encaminhado um projeto difícil à Assembleia, por 

alguém que tem visão, que enxerga longe, tendo em 

vista a crise atingir todos os setores: 

empresários, comércio, agricultura, etc. Conclui 

que as criticas de hoje transformar-se-ão nos 

aplausos de amanhã. 

Deputado Antônio Aguiar (Aparteante) – Parabeniza 

o deputado pelo tema abordado e afirma que o sul 

está bem representado pelo trabalho e pela luta em 

prol das questões sociais. 

Deputado Serafim Venzon (Aparteante) – Parabeniza 

o deputado pela trajetória de luta como 

parlamentar nas conquistas pelo sul de Santa  

Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Manifesta-se 

a respeito dos projetos que tramitam no Parlamento 

relacionados aos servidores públicos, apelando 

para que o governo e as lideranças políticas abram 

o diálogo no sentido de que possam ser 

contemplados os anseios das categorias e para que 

não sejam retirados direitos e conquistas.   

 Faz considerações sobre a reunião realizada 

com os prefeitos para a realização de um grande 

mutirão de combate ao mosquito da Dengue, 

esperando que haja um esforço conjunto do governo 

e da sociedade civil a fim de se efetivar as ações 

de prevenção para a eficiência da campanha. 

 

Partido: PSDB 



 DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) – Manifesta-

se sobre a carta do vice-presidente da República, 

a qual demonstra a perda de coesão política entre 

os que detêm o mandato de governança no Brasil. 

Enfatiza que a Oposição não foi ouvida e que os 

questionamentos ajudariam a vislumbrar outra 

realidade. 

 

Partido: PSDB 

DEPUTADO LEONEL PAVAN (Orador) – Comenta sobre 

a assinatura da ordem de serviço da obra de 

implantação da primeira etapa do sistema de 

esgotamento sanitário de Piçarras, salientando que 

se sente coresponsável pelo montante de R$ 41 

milhões que serão investidos no município, 

resultado de um convênio firmado com o banco Jica, 

em Tóquio, em 2010, junto com o deputado Kennedy 

Nunes. 

Cumprimenta o presidente da Casan e agradece 

ao governador, em nome da população de Piçarras, 

pela obra tão esperada. 

 

DEPUTADO VALMIR COMIN (Presidente) – Suspende 

a sessão.  

 

********** 

Ordem do Dia 

 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Reabre 

a sessão e passa à Ordem do Dia, relatada na 

íntegra. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0339/2015, de origem governamental, que 

altera a Lei n. 16.534, de 2014, que institui o 

Conselho Estadual de Direitos Humanos de Santa 

Catarina (CEDH-SC) e estabelece outras 

providências.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação, 

e de Direitos Humanos.  

 Em discussão.  

 (Pausa)  

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

a sua discussão.  



 Em votação.  

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

 Aprovado.  

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0550/2015, de procedência da comissão de 

Constituição e Justiça, que altera o anexo único 

da Lei n. 16.733, de 2015, que consolida as leis 

que dispõem sobre o reconhecimento de utilidade 

pública estadual no âmbito do estado de Santa 

Catarina, para dar nova denominação à Sociedade 

Beneficente do Vale do Pirapocu - Terra Nova, de 

Mondaí. 

 Em discussão.  

 (Pausa)  

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos  

sua discussão.  

 Em votação.  

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

 Aprovado.  

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0551/2015, de procedência da comissão de 

Constituição e Justiça, que revoga a declaração de 

utilidade pública concedida ao Instituto das Irmãs 

Franciscanas da Ação Católica, de Caçador, pela 

Lei n. 16.733, de 15 de outubro de 2015.  

 Em discussão.  

 (Pausa)  

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

a sua discussão.  

 Em votação.  

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

 Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0113/2015, de autoria do 

deputado Patrício Destro, que altera a Lei n. 

15.243, de 2010, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de ferros-velhos, empresas de 

transporte de cargas, lojas de materiais de 

construção, borracharias, recauchutadoras e afins 

a adotarem medidas para evitar a existência de 

criadores para Aedes Aegypti e Aedes Albopictus, e 



adota outras providências, para incluir os imóveis 

residenciais.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação, 

e de Saúde. 

 Em discussão.  

 (Pausa)  

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação.  

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

 Aprovado. 

 Deputado Kennedy Nunes – Peço a palavra, sr. 

presidente.  

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, o sr. deputado Kennedy Nunes.  

 DEDPUTADO KENNEDY NUNES – Gostaria de fazer um 

registro, não só como pai babão, mas tenho certeza 

de que há muitas famílias que estão comemorando, 

como a minha família, a ida de muitos jovens para 

a universidade.  

 Quero fazer o registro de que a minha filha, 

Sigian Keren, passou para Medicina, na Acafe, na 

Univille, e, com certeza, se há um pai feliz, sou 

eu.  

 Faço este registro e a parabenizo, assim como 

todos os alunos que venceram mais esta etapa da 

vida.  

 Muito obrigado! 

 DEPUTADO GELSON MERISIO – Com certeza puxou a 

mãe, deputado Kennedy Nunes.  

 Deputado Antônio Aguiar – Peço a palavra, sr. 

presidente.  

 DEPUTADO GELSON MERISIO – Com a palavra, o sr. 

deputado Antônio Aguiar. 

 DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR – Eu gostaria de 

parabenizar o deputado Kennedy Nunes e dizer que 

tenho certeza de que ela será uma grande 

profissional.  

 Parabéns, deputado Kennedy Nunes!  

 Deputado Fernando Coruja – Peço a palavra, sr. 

presidente.  



 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, o sr. deputado Fernando Coruja.  

 DEPUTADO FERNANDO CORUJA – Cumprimento também 

o deputado Kennedy Nunes.  

 Sobre o projeto anterior, foi votado o 

substitutivo?  

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Qual o 

projeto? 

 DEPUTADO FERNANDO CORUJA – Este que trata dos 

criadores para Aedes Aegypti e Aedes Albopictus. 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – 

Exatamente, havia um substitutivo global.  

 Desculpa não ter feito a leitura na hora, mas 

foi votado o substitutivo global, sim.  

 DEPUTADO FERNANDO CORUJA – Sr. presidente, 

estamos vivendo um problema e relação ao Zika 

Vírus, que é transmitido pelo Aedes Aegypti, e que 

transmite também a Dengue, a Chikungunya e a 

Frebre Amarela Urbana. Então, este projeto, o 

substitutivo que apresentamos, ele permite que se 

exerça o poder de polícia, por parte do estado, em 

todos os estabelecimentos comerciais e 

residenciais de forma a ter uma ação forte, 

fiscalizatória, e que ninguém possa impedir, 

então, que a ação do poder de polícia, da Saúde do 

estado e dos municípios, possa ser exercitado para 

impedir a progressão dessa eventual epidemia de 

Zika Vírus que pode chegar em Santa Catarina 

também. 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – 

Discussão e votação em primeiro turno do Projeto 

de Lei n. 0196/2013, de autoria da deputada 

Luciane Carminatti, que institui a Política 

Estadual de Incentivo e Apoio à Captação e 

Armazenamento de Água nas Propriedades Rurais do 

Estado de Santa Catarina.  

 Conta com o parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Turismo e Meio 

Ambiente, de Finanças e Tributação, e de 

Agricultura e Política Rural.  

 Em discussão.  

 (Pausa)  

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão.  



 Em votação.  

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

 Aprovado. 

 Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0286/2013, de autoria do deputado Carlos Chiodini, 

que institui o Estatuto da Juventude e adota 

outras providências.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Trabalho, Administração 

e Serviço Público e de Direitos Humanos. 

 Em discussão.  

 (Pausa)  

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação.  

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

 Aprovado. 

 DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Peço a palavra, sr. 

presidente.  

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, o sr. deputado Dirceu Dresch.  

 DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Srs. deputados, sras. 

deputadas, queria dizer que este projeto teve um 

debate, foi apresentado inclusive pelo atual 

secretário da SDS, deputado Carlos Chiodini. Nós 

também fizemos um debate amplo sobre este projeto, 

com audiências públicas, que foram muito positivas 

e muito produtivas.  

O projeto é praticamente adaptado numa linha 

de pensamento do Estatuto Nacional da Juventude, 

que trata de um conjunto de grandes temas da nossa 

juventude brasileira e catarinense. 

Então, é um projeto extremamente meritório, 

traz um conjunto de ações práticas, mas também de 

grandes diretrizes do trabalho e da política 

pública à juventude nos próximos anos. É com 

certeza, um dos mais importantes que temos em 

debate neste ano de 2015 aqui neste Parlamento. 

Peço o apoio dos demais parlamentares para a 

votação desse projeto. 

Muito obrigado! 



DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – O 

projeto está aprovado. 

A Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e de Justiça apresentou parecer 

contrário aos Projetos de Lei n.s: 0038/2015, 

0279/2015 e 0424/2015. 

Comunica, outrossim, que a comissão de 

Educação, Cultura e Desporto apresentou parecer 

favorável aos Ofícios n.s: 0390/2015, 0450/2015, 

0464/2015, 0518/2015; 0545/2015, 0686/2015, 

0718/2015, 0727/2015. 

Comunica, ainda, que a comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público apresentou parecer 

favorável ao Ofício n. 0586/2015. 

Votação das redações finais dos Projetos de 

Lei n.s: 0182/2015, 0222/2015, 0261/2015, 

0272/2015, 0320/2015, 0392/2015, 0423/2015, 

0425/2015, 0430/2015, 0443/2015, 0444/2015, 

0445/2015, 0464/2015, 0481/2015, 0483/2015, 

0490/2015, 0499/2015. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação.  

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0036/2015, de 

procedência da Mesa Diretora, que altera a 

Resolução nº 001, de 2006, que dispõe sobre a 

organização administrativa da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), e 

a Resolução nº 002, de 2006, que dispõe sobre o 

Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, os cargos, 

as classes de cargos, as funções de confiança e as 

atribuições dos servidores da ALESC, ambas 

convalidadas pela Lei Complementar nº 642, de 

2015, para o fim de instituir a Controladoria-

Geral da ALESC e estabelecer outras providências. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Trabalho, Administração 

e Serviço Público e de Finanças e Tributação.  

Em discussão.  

(Pausa) 



Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão.  

Em votação.  

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim 

DEPUTADO CESAR VALDUGA  

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GEAN LOUREIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADO LEONEL PAVAN sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO sim 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO   

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 



DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim  

    Está encerrada a votação. 

Votaram 32 srs. deputados. 

Temos 31 votos “sim” e dois votos “não” 

Aprovado.  

Consulto o deputado Valmir Comin se quer que 

deliberemos os vetos hoje ou deixaremos para 

amanhã. V.Exa. é o autor das matérias. Há duas 

mensagens de veto que, particularmente, acho 

relevante. Nós temos um quórum de 32 deputados e 

não quero ser responsável pela manutenção de um 

veto que, em tese, poderia ser revertido amanhã, 

até porque entendo que as matérias são 

absolutamente relevantes. 

Tenho certeza de que não haverá objeção 

ferrenha do líder do governo. 

Vamos votar deputado? 

DEPUTADO VAMIR COMIN – Vamos votar, sr. 

presidente! 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – 

Discussão e votação em turno único da Mensagem n. 

0275/2015, que dispõe sobre o veto total ao 

Projeto de Lei n. 0064/2015, de autoria do 

deputado Valmir Comin, que institui a Política 

Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas, no 

âmbito do estado de Santa Catarina, e adota outras 

providências. 

Conta com parecer da comissão de Constituição 

e Justiça pela deliberação do veto em Plenário. 

Em discussão.  

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão.  

Em votação.  

DEPUTADO KENNEDY NUNES – Pela ordem, sr. 

presidente, para declaração de voto. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para declaração de voto, o 

sr. deputado Kennedy Nunes. 

DEPUTADO KENNEDY NUNES – Sr. presidente, eu 

gostaria de pedir vênia aos srs. deputados para 

que pudéssemos derrubar o veto, entendendo da 



importância que tem essa matéria do deputado 

Valmir Comin. Então, voto dois. 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Os srs. 

deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que 

votarem “não” rejeitam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA  

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DALMO CLARO não 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GEAN LOUREIRO não 

DEPUTADO GELSON MERISIO não 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADO LEONEL PAVAN não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO não 

DEPUTADO MANOEL MOTA não 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK não 

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE não 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO                       não 

DEPUTADO RICARDO GUIDI não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 



DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

DEPUTADO VALMIR COMIN não  

    Está encerrada a votação.  

Votaram 33 srs. deputados. 

 Temos 32 votos “não” e um voto “sim”. 

 Está derrubado o veto, com o voto solidário do 

líder do governo, absolutamente compreensível. 

 Discussão e votação em turno único da Mensagem 

n. 0283/2015, que dispõe sobre veto total ao 

Projeto de Lei n. 0035/2015, de autoria do 

deputado Valmir Comin, que dispõe sobre o 

compartilhamento de imagens e sistema de imagens 

pelos órgãos da Administração Pública Direta, 

Indireta e Fundacional do Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça pela deliberação do veto em 

Plenário. 

 Essa matéria tem relevância e se soma à 

anterior porque é o que vai dar consequência à 

matéria votada anteriormente. Por isso elas stão 

sendo votadas em conjunto. 

Em discussão. 

 (Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Deputado Kennedy Nunes – Peço a palavra, sr. 

presidente, para declaração de voto. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) - Com a 

palavra, para declaração de voto, o deputado 

Kennedy Nunes. 

DEPUTADO KENNEDY NUNES - Gostaria de pedir 

vênia aos deputados para que pudéssemos derrubar o 

veto, entendendo que todas essas imagens, hoje, 

são públicas e merecem ter esse tratamento até 

para beneficiar inclusive na busca e apreensão de 

pessoas. 

Deputado Fernando Coruja – Peço a palavra, sr. 

presidente, para declaração de voto. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) - Com a 

palavra, para declaração de voto, o deputado 

Fernando Coruja. 



DEPUTADO FERNANDO CORUJA – Sr. presidente, na 

votação do veto anterior ao projeto do deputado 

Valmir Comin votei pela derrubada do veto do sr. 

governador, mas neste caso, entendo que esse 

compartilhamento de imagens por empresas sem 

nenhuma obrigação de sigilo, parece-me uma questão 

claramente inconstitucional. Trata-se do direito a 

imagem. Uma pessoa que passa pela rua e é filmada 

não pode ter sua imagem compartilhada, 

simplesmente, por vários órgãos. Mesmo na rua o 

sujeito tem direito à intimidade, no meu 

entendimento e de muitas pessoas, é muito mais 

forte e importante do que se pensar em segurança. 

A pessoa que passa na rua tem direito a ser 

anônima. No passado, o Andy Waren disse que no 

futuro todos teriam direito a quinze minutos de 

fama; hoje temos que dizer que no futuro teremos 

direito a 15 minutos de anonimato, tal a 

exposição. O sujeito está sempre exposto. Filmar 

as pessoas em qualquer instante e compartilhar a 

imagem a todo instante, não me parece certo, 

independentemente do objetivo. Vou apoiar essa 

tese e insistir que neste caso específico vou 

apoiar o veto do governador. 

Deputado Kennedy Nunes – Peço a palavra, sr. 

presidente, para declaração de voto. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) - Com a 

palavra, para declaração de voto, o deputado 

Kennedy Nunes. 

DEPUTADO KENNEDY NUNES – Bem-vindo ao novo 

mundo, deputado Fernando Coruja! O novo mundo é um 

grande Big Brother. E não são apenas as câmaras 

filmando, mas no novo mundo qualquer pessoa que 

tenha um celular na mão pode filmar e a qualquer 

momento colocar na rede. Então, bem-vindo ao novo 

mundo! Por entender que esse novo mundo mostra 

todo esse movimento, entendo que não há prejuízo 

do compartilhamento das imagens. Hoje em dia é 

normal que vizinhos façam o monitoramento das 

casas através do telefone, e muitas vezes um 

vizinho avisa para o outro que tem um carro 

rodando na rua. E isso não é proibido. Bem-vindo 

ao novo mundo, um mundo onde todos estão sendo 

vistos! 



Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

veto e os que votarem “não” derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA  

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GEAN LOUREIRO não 

DEPUTADO GELSON MERISIO não 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER não 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADO LEONEL PAVAN não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO não 

DEPUTADO MANOEL MOTA não 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK não 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE não 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO                       não 

DEPUTADO RICARDO GUIDI não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 



DEPUTADO VALMIR COMIN não  

    Está encerrada a votação. 

Votaram 34  srs. deputados. 

Temos seis votos “sim” e 28 votos “não”. 

Está derrubado o veto. 

 DEPUTADA Luciane Carminatti – Pela ordem, sr. 

presidente. 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, a deputada Luciane 

Carminatti. 

 DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Apenas quero 

falar do novo mundo, já que alguém tem que lembrar 

o sr. Eduardo Cunha que não cabe mais voto 

secreto. Novo mundo, painel, Santa Catarina, voto 

aberto e vamos assumir as nossas posições. Esse é 

o novo mundo!  

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Meio 

fora de contexto, mas fica feito o registro.  

 Deputado Kennedy Nunes - Pela ordem, sr. 

presidente. 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, deputado Kennedy Nunes. 

 DEPUTADO KENNEDY NUNES – Sr. presidente, novo 

mundo mesmo. Fala lá para o Cunha abrir o voto, 

porque eu sou favorável, inclusive aqui nós todos 

somos favoráveis ao voto aberto e, esta Casa foi a 

primeira no Brasil. Esse é o novo mundo.  

 Muito obrigado! 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Está 

bom, deputado Kennedy Nunes. 

 Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei n. 0086/2015, de autoria do 

deputado Jean Kuhlmann, que institui o Dia 

Estadual de Conscientização sobre a Fibromialgia, 

no estado de Santa Catarina. 

 Ao presente projeto foi apresenta emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e de Saúde. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, 

encerramos sua discussão.  

 Em votação. 



 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado.  

 Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei n. 0208/2015, de autoria do 

deputado Padre Pedro Baldissera, que institui a 

Rota Catarinense da Uva e do Vinho. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Agricultura e Política 

rural e a de Turismo e Meio Ambiente. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado.  

 Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei n. 0284/2015, de autoria do 

deputado Cesar Valduga, que dispõe sobre a 

inserção de ícone da página do Procon-SC pelos 

sítios eletrônicos nos casos que indica. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 

supressiva. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e de Direitos Humanos. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado.  

 Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei n. 0294/2013, de autoria do 

deputado Ismael dos Santos, que altera a Lei n. 

11.984, de 2001, que dispõe sobre as formas de 

afixação de preços e produtos e serviços, para 

conhecimento pelo consumidor. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e 

de Direitos Humanos.  



 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado.  

 Discussão e votação turno único do Projeto de 

Lei n. 0468/2015, de origem governamental, que 

denomina Andolin Oeschler o ginásio de esportes 

anexo à EEB Frei Policarpo, no município de 

Gaspar. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e a de Educação, Cultura e 

Desporto. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado.  

 Discussão e votação turno único do Projeto de 

Lei n. 0463/2015, de autoria do deputado Ismael 

dos Santos, que declara de utilidade pública o 

Centro de Apoio à Vida – Casa do Oleiro, de 

Florianópolis.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e a Trabalho, Administração 

e Serviço Público. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado.  

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0119/2015, de autoria do 

deputado Antônio Aguiar, que inclui no calendário 

oficial de eventos do estado de Santa Catarina a 



peça teatral Paixão, Morte e Ressurreição de 

Cristo, no município de Canoinhas.   

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e de Educação, Cultura e 

Desporto.  

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0249/2015, de autoria do 

deputado Gean Loureiro, que dispõe sobre a criação 

da Rota das Cervejas de Santa Catarina.  

 Ao presente projeto foi apresenta emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e de Turismo e Meio 

Ambiente.  

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0285/2015, de autoria do 

deputado Antônio Aguiar, que institui o Dia 

Estadual da Família na Escola, no estado de Santa 

Catarina. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e de Educação, Cultura e 

Desporto.  

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  



 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Pedido de Informação n. 0206/2015, de autoria 

do deputado Antônio Aguiar, a ser enviado ao 

secretário da Saúde, solicitando informações 

acerca das Organizações Sociais que atuam nos 

hospitais de Santa Catarina. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Pedido de Informação n. 0207/2015, de 

procedência da comissão de Segurança Pública, a 

ser enviado ao governador do estado, solicitando 

informações referentes à situação dos Centros de 

Atendimento Socioeducativo Provisório – Casep. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Moção n. 0194/2015, de autoria do deputado 

Antônio Aguiar, a ser enviada à presidente da 

República e ao diretor da ANTT, apelando pela 

inclusão nos novos contratos de concessões de 

rodovias a expressa previsão do dever de construir 

ciclovias nas BRs. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem a queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovada. 



 Informo o deputado Kennedy Nunes que v.exa. 

tem que prestar mais atenção na votação. 

 Deputado Kennedy Nunes – Pela ordem, sr. 

presidente. 

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, o deputado Kennedy Nunes. 

 DEPUTADO KENNEDY NUNES – Fui procurado pela 

assessoria do próprio deputado, autor da 

proposição, para aprovarmos e apoiarmos a troca da 

data. Por isso que fiquei atento a isso, sr. 

presidente.    

 DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Mas, 

foi aprovado.  

 Moção n. 0195/2015, de autoria do deputado 

Neodi Saretta, a ser enviada ao ministro do 

Trabalho e Previdência Social, apelando pela 

prorrogação por dois meses do seguro desemprego, 

concedido aos pescadores artesanais do Complexo 

Lagunar Sul de Santa Catarina.  

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem a queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovada. 

 Moção n. 0196/2015, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima, a ser enviada ao vereador Mário 

Miguel, de Rio do Sul, congratulando-o pela 

eleição ao cargo de presidente da Câmara Municipal 

daquele município.  

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem a queria discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovada. 

 Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 1.248/2015, de autoria do 

deputado Maurício Eskudlark; 1.249/2015, de 

autoria do deputado Leonel Pavan; 1.250/2015, 



1.251/2015, 1.252/2015, 1.253/2015, 1.254/2015 e 

1.255/2015, de autoria do deputado Julio Ronconi; 

1.256/2015, de autoria do deputado Aldo Schneider; 

1.257/2015, de autoria do deputado Padre Pedro 

Baldissera; e 1.258/2015, de autoria do deputado 

Gabriel Ribeiro.  

 Esta Presidência comunica, ainda, que serão 

enviadas aos destinatários, conforme determina o 

art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 

0897/2015, de autoria do deputado Rodrigo Minotto; 

0898/2015, de autoria da deputada Luciane 

Carminatti; 0899/2015, de autoria do deputado 

Gabriel Ribeiro; 0900/2015, 0901/2015 e 0902/2015, 

de autoria do deputado Antônio Aguiar; 0903/2015, 

0904/2015, 0905/2015 e 0906/2015, de autoria do 

deputado Darci de Matos.  

 Finda a pauta da Ordem do Dia. 

  

Explicação Pessoal 

********** 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Orador) – Defende 

que não há elementos consistentes para o 

impeachment da presidente Dilma Roussef, citando a 

opinião de vários juristas, autoridades políticas, 

pessoas ligadas à cultura e intelectuais que 

ratificam a tese de que não há nenhum fato 

concreto ou elementos técnicos que comprovem a 

improbidade cometida, solicitando bom senso e 

racionalidade à Oposição.  

Deputado Leonel Pavan (Aparteante) - Afirma que 

impeachment não é golpe, é um direito assegurado 

pela Constituição a qualquer brasileiro ou partido 

político, citando vários pedidos assinados por 

deputados federais do PT contra o governo de FHC.  

Sobre a carta de Michel Temer, considera que há 

deboche. 

 



 DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Oradora) – Comenta 

que por duas vezes na história recente do Brasil a 

democracia, após um período de amadurecimento, nos 

apresentou suas exigências de justiça social: nos 

primeiros anos da década de 1960 e nos dias 

atuais.  Salienta que entre as muitas semelhanças, 

em ambos os casos constituíram-se, na sociedade 

brasileira, dois blocos políticos distintos: um 

que defendia a justiça social, como parte 

fundamental da democracia; e os setores que 

concluíram, diante de sua incapacidade de triunfar 

nas urnas, que é chegada a hora do golpe.  

 Considera que a democracia está resistindo a 

um dos mais violentos e irracionais cercos já 

realizados na história política do Brasil, e 

declara que confia que forças democráticas, as 

pessoas e as instituições sérias do país deterão o 

golpe ora em curso.  

 Faz referência à truculência com que os 

servidores têm sido tratados no Parlamento 

Catarinense, com gás de pimenta e cerco interno 

com dezenas de policiais. Entende que o estado não 

dialogou de fato com os servidores, e que os 

projetos encaminhados mexem com a vida de milhares 

de trabalhadores. 

   

DEPUTADO LEONEL PAVAN (Orador) – Contesta, 

como líder do PSDB, a questão de que o pedido de 

impeachment seja golpe, ideia imposta pelo PT na 

mídia e nas redes sociais. 

Menciona que a Oposição não tem números de 

votos suficientes nem estrutura política e mídia 

para confrontar o governo federal, afirmando que 

se existe golpe é na própria Casa, com as 

declarações do vice-presidente Michel Temer e do 

presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, 

partidos aliados da presidente. 

 

Deputada Luciane Carminatti (Aparteante) – 

Considera necessário discutir a governabilidade e 

defende o afastamento de um mandatário do poder 

apenas em caso de comprovação das acusações.  



DEPUTADO MÁRIO MARCONDES (Presidente) – Não 

havendo mais oradores a fazer uso da palavra, a 

Presidência encerra a sessão, convocando outra, 

especial, para a presente data, às 19h, de 

Certificação de Responsabilidade Social – 5ª 

Edição. 

 

  


